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ESTADO DO MA&ANHÃO 

PODER EXECUTIVO Rubrica: ___ _ PREFEITURA MUNICIPA.L DE NOVA CQLINAS • MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO W' 002/2025 

INEXIGIBILIDAOE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025 

TERMO DE CONTRATO Nº 002.02/2025- FUNDEB. 

ueONTRATO ADMINISTRATIVO OE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FA.ZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
COLINAS· MA (FUNDES) E A EMPRESA G L P M 
COSTA (CGM - CONTABILIDADE E GESTÃO 
MUNICIPAL)". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS• MA, pessoa jurídica de direito público, com a sede na 
rua São Francisco, S/N. Centro, Nova Colinas, estado do Maranhão, CEP: 65.808-000, inscrita no CNPJ 
Nº 01.608.768/0001-05, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ nº 
07.950.608/0001-26, representada pela Secretária Municipal de Educação a Sr8. ROSILDA SILVA 
RIBEIRO, brasileira, portadora do RG nº 74788897-3 S$~/MA, inscrita no CPF nº 424.720.163-87, 
doravante denominada simplesmente de "CONTRATANTE" e, do outro lado A empresa G L P M COSTA 
(CGM - CONTABILIDADE E G~STÃO MUNICIPAL), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
nº 05.705.473.000/1-08, Organização Contábil inscrita no CRC/MA nº 1047/0-0, estabelecida Av. Hilnete 
Ribeiro de Sousa, nº 687, Sala A, Trizidela - CEP: 65.690-000, na cidade de Colinas - MA, doravante 
designada simplesmente ''CONTRATADA''; neste ato representada pelo Sr. GUSTAVO LUIS PEREIRA 
MACEDO COSTA, brasileiro, casado, Contador, portador do RG nº 055935196.8 SSP/MA, inscrito no CPF 
nº 622.674.343~34, inscrito no CRC/MA nº 10772/0-2, e, de conformidade com os elementos constantes no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021, Lei Federal nº 14.039/2020 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do INE:XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir ern.mciadçis. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA ... 0BJISTO (art. ~2, 1 _<t 11) 

1.1. O objeto do presente instrumento é contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços em assessoFla e ct>nsultoria em contabilidade aplicada ao setor público municipal, para atender as 
necessidades da F'refeitura Municipal de Nova Colinas - MA, em conformidade Termo de Referência, de 
acordo com a Proposta de Preço e todo o disposto no PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 002/2025 e seus anexos, que independente de transcrição integra este instrumento para todos os fins e 
efeitos legais. 

1.2. Especificação do Objeto: 
,----,----~--~~~~=---=---,,----,.-,.,.,, '--ôl....=-=-◄===-·-"-=· --,..,,-,,-.....-.. 

ITl:M 6SPY:zCIF IOAÇÂQ 

.FUNDES: PrésfáçãÔ aê serviços emassessõifa• e 
consultoria contábil aplicada ao FUNCH:6, 

UNID 

.~ 

01 compreendendo: supervisão no reglstfO em sistema ~ 
específico dos atos e fatos GQntábeis, elaborar 
relatórios exigidos pelo iribunal de Contas do E~redo . 

arcela 

.,......._.........,....;:b..a;.em __ CO~'?_ ,. o~ w º?~lp~~didos -~ -~de . 

--- -
QUANT V. UNIT 

.. - -

12 R$ 5.000,00 

-~ --- . . ~ "' ... - - "''•~ ~~ 

:Qua São Ft1aoçisço, s/11, Centro Nov~ Cofüuts ..,,. MA 
CNPJ; 01,608,168/0001"1)~ 

- . 
V. TOTAL 

R$ 60.000,00 

ti 
1/ 
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Responsabilidade Fiscal, acompanhamento da 
elaboração e envio do SIOPE (sistema de informações 
sobre orçamentos públicos em educação), supervisão 
na elaboração dos balancetes mensais e balanço 
geral, elaboração de prestação de contas perante ao 
Tribunal de Contas do Estade do Maranhêo; Análise e 
acompanhamento dos índices de aplicação dos limites 
constitucionais em educação e FUNDE:B; supefVisão 
na elaboração de relatórios para atender o Conselho 
Municipal de Educação, Conselho do F'UNDí:B, 

Rubrica: ~---

Conselho Municipal de Alimenta~o::;;,;la::.;.r·;,...._,~--11....-~-~.J.,........,.~-.--.1i.....-.~~-~...,_..,~---,.....,..., 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigêneia da centrntação é de 12 (doze) meses eontaclos da data de assinatura, na forma 
do artigo 105, 106 e 107 da Lei nQ 14.133, de 2021 . 

2.2. O contfatado não tem diFeito subjetive à ~rorregação contratual. 

2.3. A prmrogação de contrato deverá ser promovida mediante celel:lração de termo aditivo. 

2.4. Nes eventuais prOFrogações contratuais, a~ custos não renováveis jâ pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 

2.5. O contFeto não pederá ser prorrog~clo ~uando o contratado tiver sicle ~enalizado nas sanções de 
declaração de inldoneidade ou impedimento de licitar e contratar ce>m poder públíco, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA f EReE!RA~ MOtlELt>S oe exeeu~Ã0 E 5ES1fÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII} 

3.1. O regime de execução oontratual, os medeios de gestão e de exeeuçêo, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observaçãe e r"8eebimento do objeto constam t·lD Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA.,, SUBCQNfRA'fA(jÃO 

4.1. Não será admitidç1 a ~ubcontratação de objeto contrntual. 

5. e~ÁUSULA QUINTA -. PRfÇO (art. ~2. V) 

5.1. O valor total da contr~tação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais} sendo pago em 12 (doze) 
parcelas iguais com o valor de R$ 5,000,00 (cinco mil reais), 

5.2. No valGr acima estão inçluldªs toàas as clespesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/eu impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais 
e comerciais incidentes. taxa de administração, frete, ... eguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contrat;:3çêo. 

5,3. O valor acima é merameRte estimativo, de for-ma que os pagamentos devid0s ae contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamenta fornecidos. 

Rua São Françisoo, s/11, Ceut.ro Nova Colinas ~ MA 
CN f .l: O 1,608, '168/0001-05 
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6. CLÁUSULA SEXTA· PAGAMENTO (art. 92, V e V!) 

PMNG/MA 

Folt:la: 
4"-::...X 

6.1. O prazo para pagamento ao eoRtfatado e demais condições a ele referentes encontram~se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE (art. 921 ~ 

7.1. Os preços inicialmente coAtFatados são fixos e irreajustáveis ne prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

7.2. Após o interre§no de um at10, e lndepende11lemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, õ interre9M mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índiee (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índíce(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do pr-eço do valor Femç1nescento, por rneio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será re.ali~13do por ;3po$tilê!mento, 

8. CLÁUSULA 0ITAVA • OBRIGAÇÕES f>O CONTRA'f ANlT:! {art. 92, X, ,XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo eom o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prezo e condições estabeleeidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratªdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele sub$Htuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8..5, AcompaAhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comvnicar a empresa para emissão de Nota F-iseal em relação à parcela incontroveFsa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8, 7. l;fetuar o pagamento ao Contratado do valor cmrrespm1dente à exeeuçã0 do objeto, no pra20, forma 
e condições estabelecidos no pres~nte Contrate e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas Aa iei e neste Contrato; 

Rua São Vranc~sco, s/n, ~ entro Nova. <:oliuas - MA l ( 
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir deeisão sebr-e teclas as solicitações e reclamações relaeionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Adminlstra~ãe terá o f)raw de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11 . Responder eventuais ~ecliàes ele reestabelecimento <:10 equilíbrio eeonômico.financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao in íeio de processe) administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93,.§2°. da Lei nº 14.13~i deJ 0~1. 

8.14. A Aclministração não respenderá por quaisquer eompromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA · OBRIGAÇÕES DO eON'fRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações eenstantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente saus os riseos e as despesas decmrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2, MaAter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indisação ou a manutenGão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo érgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações i:egulares @mitioas pelo fisoal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicit1:1dos; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contFato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituif, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos (Juais se veriflearem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deoorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor_lbe.Lnº 8.078~ ®J_®.Q), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

Rua 8ii<> Fnrncisco, s/q, Centro No:vn CQlinas - MA A:Z.ln9JtP 
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execução eontratual pelo Contratante, que ficará autorizado a desem,tar des pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vi~êneia do eentrato, eônju§e, cempanheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do arjigo 48, P.ªrªgrafo único1 da Lei nº 14.1;33, de f021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade ne Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo eumprlmento das obrigaç8es previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrnngidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Cemunicar ao Fiscal do eontrato, ne waze de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oeorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços, 

9.12. ~restar todo esclareeimeAto eu informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratanie, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Rromover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução oo objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15, Condu2ir os trabalhos com estrita observtmc!a às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e discipliná. 

9.16. Submeter previamente, por esGrito, ae Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritívo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utiliza~ão d~ qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ow insalubre; 

\3.18. Manter durante todª a vigênaia do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o pe~íafJo de execução do contr-ato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa cem deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art: 11§.); 

Rua São Fruncisço, ~/n, Ceotr-o Nova Colinas..,. MA 
CNPJ: 0I.608,768/0001,.0S 
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deeorFêneia do eumprirnento do contrato; 

9.21. ArcaF com o ônus deeorFente ee eventual equiveeo no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 
14.133, ge 2Q21 ; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À L6Pl':) 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei Aº 13.709. de 14 de agosto çle 2018 (LGPD}, quante a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaç~o da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos semente poderãe ser utilizados para as finalidades que justifiearam seu acesso 
e de acordo com a boa.fé e com os princípios do prt. 6° da LGPQ, 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiras dos dados obtidos fera das hipóteses permitidas em 
Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser eelebrndos pelo Contratado. 

10.5. TermiRade o tratamento des dados Aos termos do art 15 da LGPQ, é dever do contratado ellminá­
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, Incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigayões legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e trt3inar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratade deverá exigir de sub eí'}araaores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente evefltuals pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContFatante, ~rorrogável justifieadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumf}rimento da L(;PD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

10.10, Bancos de dados formados a partir- de centratos administrativos, notadametlte a~uelas que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos real izados (LG~D.,,.~rt ~7), corn cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em easo de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Ru3 São Fnmçisco, s/o, Centro Nova Coli1Jas .,... MA 
CNPJ; 0l.603.768/0001-05 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato esté sujeite a ser altrsrade Rôs preeedímeAtos ~ertinel'ltes ao trntamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º de art 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA oe exeeuÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garaRtia eontratual da exeeuc;ão. 

12. CLÁUSULA oéelMA Sl:GUNf)A- INFRAÇÕeS E SANÇÕES AOMINIS'fRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração admlnistFatlva, nos termos da Leí nº 14.133. ge 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexeeução pareial do contfato: 

b) der causa à iRexeeuçãe ~areiai do contrntc, que eause §FaVe daAo à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexeeução total do contrato: 

d) ensejar o retardamento da exeeução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar doeumentaçã0 falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n praticaf ato fraudulento na exesução do contratQ; 

g) comportar.se de modo inidêneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

h) praticar ato lesivo pri3visto no art. 59 da Lei r,P 12.846. de 1'l de agosto de 201 3. 

12.2. Serão aplicadas ao contratad0 que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) AdvertêAcla, quando o contratado der causa à lnexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a Imposição de penalidade mais grave (art.15§"§.2º .. çja L~i nº 14.133, ge 2021); 

ii) Impedimento de licitar. e contratar, quaneo praticadas as condutas descritas nas aHneas "b'', "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art~ 156. § 4°. da kei n°_1~.133. de 2,Q2.j); 

iil) Oeclar-ação de inidoneldade para licitar e contratar, qua11do prnticadas as cE:mdutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ª11..lfil>~. da Lei nº 14.133. de 2021). 

iv) Multa; 

(1) Moratória de 1% (um por cento) poí dia de atraso injustifioaào sobre o valor da pareela 
inadimplida, até o litr1ite de 10 (dez) diªs; 

(2) Moratória de Q.Q?-% (sete centésimos por oeAto) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pele inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposiç~o da garantia. 

Rim São Francisçc, s/o, Ç~ntrQ Nov;.? Colinas ~ M~Lq iNfl:7 
CNl'J: 0l.608,11í8i000h05 -~ 
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1 Rubrica: ~---
a. O atraso sul)erioF a 10 (dez) dias autoFlia a AdmiMistrnção a 1:>romover a extinçêo do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciªQ Ido ªrt. 137 dª Lei n. 14.133, d~ '°21 • 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste eontrato não exclui, em Mipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas eumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.4.1, Antes da ai:illeação da multa será facultada a defesa do interessado r,o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações eablveis forem superioFes ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12.6. Previamente ao eneaminhamento à eebrança judicial, a multa poderé ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em proeesso administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de Z021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contr'3tar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerado~ (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cornetida: 

b) as peculiaridades do cç1so concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuªntea; 

d) os danos que dela provieram para o GGntratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infraçêes administrativafl na Lei nº '14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administraçêo Públioa que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
J.2.846. de .1QJ.~. serão apurado$ e jylg~dos conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidoª na referida !&j_w.rt. 159). 

1i, 10. A personelldade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utlllzada com abuso 
do direito para facilitar, ene0brir ou dissimular a prátiea dos atos ilícitos previstas neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse c~so, todos os efeitos ctas sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sóelos eom poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaç!o de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o eantragitério, a ~mpla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (füL..1.fil), da Lei nº 1~.133,.®..2Ql.l) 

Qua São Francisco, ~ln, Centrn r-:iol'a Colinas .,. MA 
CNPJ: 01.608,168i000l~05 
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12.11. O Contratante deverá, r-10 f:)fazo máximo Ele 15 (éluinze) dias úteis, eontado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Naeional de Empresas lnidâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Att 161 , da Lei nº 14.133, 
~ 2021) 

12.12. As sanções ele ímpedimeAte> de lleltar e contratar e declaração de inidoneídade para lleitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do eontratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26. d§ 13 de abril ge 20,2. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando eumpridas as obrigações de ambas as 13artes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pfazo estipulado, a vigêneia ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do eontrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sefldo~lhe aplicáveis as respeet.ivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extir-,ção do eontrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade àa execução oontrªtual 

13.4. O contrato !;)oderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos rnotívos previstos no (;lftigQ 1.3.I_da Lei oº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e til ampla defesa. 

'13.4.t Nesta hipótese, aplieam-ss tarr-1bém oa ~ e 139 da m(:;sma Lei. 

13.4.2. A alteração social ouª modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir eua capacidade de eQocluir o Gontrato, 

1J.4.2e1, $e a QperaQàG implicar mud,m~a da pessoa jurídica oantratada, deverá ser formalizado 
termo aditive para alteraçã0 subjetiva, 

13.~. O termo de extinção, sernpr~ que possível, será preeedido: 

1~.5.1 .1. Balanço dos eventos contratuais já cuA1priElos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Rela~ão dos pagameAtos já efetuados e ainda devidos; 

13,5.1 ,~. lndeni,eçõf)s e multes. 

Rt.18 São Fran.~jsgQ, ~ln, c ~ntro Nova Colinas - MA 
CNJ>J; Ol,608.768/0001~05 
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Rubrica: __ 

13.ô. A extinção do contrato não eonfígura óbice para o reconheelmento do desequilíbrio econômico. 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2Q21). 

13.7. O contrato poderá ser extlnte easo se eonstate {lue o eemtratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica. financeira, trabaihista ou civil eom dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA- BOfAÇÂO ORÇAMEN=t' ÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas deeorFentes da presente contratação e(mefão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ôrgão: 15- FUNDEB DE NOVA COLINAS· MA 
Unidade: 11 - FUNDES. 
Proleto/Atividade:· 12.361.0403.2051 - Manutencão do Ensino Fundamental - FUNDE 30%. 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Servicos de Terceiros• Pessoa Jurídica 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CAS()S OMISSOS (art. 92, Ili) 

15.1. Os casos 0missos serão decididos pelo eontratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na kei nº 8.078, de 1~90 - Çógigo de Defesçi go Con§\JIDLQQI ~ e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA sexr A-= AL 1'ERAÇÕ!;S 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger0 se-ãe ~ela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
jj.133,®]Q21, 

16.2. O c0ntratacto é obrigado a aoeitar, nas mesmas eondiç0es contratuais, os aeréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16,3,. As altera~êes 0ontratuais deverãe ser iªFOmovidas mediante celebração de terme aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, $alvo nos casos de justificada neeessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalliação do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, do 2021). 

16.4, Registros que n?o eafacteriiam alteração do centrato podem ser realizados p0r simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. j 36 da Lei nº 14.133, de 202j. 

17. CL.,ÁUSUL.A O~CIMA Sá'flMA.,.. PUBLICAÇÃO 

17, 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. $4 da ~ai 14.133Jje 2041, bem como no respectivo diário oficial 
do Município. 

Rm; São J;'ranci~co, s/q, Ç~otro Noi'a Colinas - MA 
ÇNf J: Ol ,608.o/68í000l,OS 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA Ol'f AVA- PORO (art. 92, §1°) 

FIMNCJMA 

Folha: ~=-----=-rc--

Rubrica: --~-

18.1. Fica elaito o Fofo da Cemar-ea de Balsas ~ MA. ~aFa dirimir os litígios que decOFreFem da exeeução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1°, da Lei 
nº 14.133/21. 

Nova Colinas= MA, 13 de janeiro de 2025. 

i &~~ .. ~~- · _ ~ 
ROOÍCDAWIA RIBE:IRO 

Secretéria Municipal de Educação - Gestora do PUNDEB 
CONTR.AT ANTE 

·M S TA (êGt'.r-"côNrAs1üôADEE GESTAO MUN1ê1PAL) 
CNPJ: 05.705.473/0QQ1.Q8 

GUSTAVO LUIS PEREIRA MACEDO COSTA 
ÇPF: 622.674.343-34 

TITULAR 
CONTRATADA 

R1.rn São Fr.a11ds(ep, s/n, Centro Nova Colinas~ MA 
CNPJ: Ol,608,'768í0001.-05 
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PREn:rrURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS- MA 

INEXIGIBILIOADE NQ 02/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2025. 
CONTRA TO Nº 002.02/2025-FUNDEB. 

PMNC/MA 

Folha: __,__,..., _ _ ....,.. 

Rubrica: _ _ _ _ 

A Prefeitura Muníeipal de Nova Colinas, estado do Maranhão, inscrita no CNJ?IJ sob o nº 01.608. 768/0001-05, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNl'J nº 07.950.608/0001-26, AUTORIZA a empresa G L P M 
COSTA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.705.473/0001 -08, a iniciar a execução dos serviços conforme abaixo: 

OBJETO: CONTRA TAÇA O DE EMPRESA ESP&elAL/ZABA PARA P~esr M}ÃO Df: SERVIÇOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM CONTABILIDADE: APLICADA AO SETOR PÚBLICO MUNICIPAL · FUNOEB, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

Nova Colinas - MA, 13 de janeiro de 2025. 

Secretária MUfJICI do FUNOEB 
Contratante 

De acordo, em j ? I l1 !i /2025. 
~ ..... O( ;J.;_ ~ ~ 

(~~ /Jjffi !>. P, . {.q§_ 
~Luls Pé;;irâ Plaôedo=êês'Ta.., 

CPF: 622.674.343-54 
~epFesentante legal da empr-esa 

Contratadn 

Rua Síio f '11sn~í~c~, s!1t, Ce11tr--0 N0'1'8 9linas -= MA 
CNPJi 0J,608.'96810001-0S 
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Fundamento Legal: artigo 74, inc. Ili, "c", da Lei Federal 14.133/2021, 
bem como Lei Federal n2 14.039/2020. 
Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, 
em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 
14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 
Nova Colinas/MA, 10 de janeiro de 2025. 
?SAMARA FERREIRA COELHO 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 
Código identificador: bff2ab4da4fe6dba37efa2bbc980ea0f 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N!l 002.01/2025/FMS. 

EXTRATO DE CONTRATO ADMIN ISTRATIVO N2 002.01/2025/FMS. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 002/2025. INEXIGIBILIDADE N2 

002/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
COLINAS - MA, pessoa jurídica de direito público, com a sede na rua 
São Francisco, S/N - Centro, Nova Colinas, estado do Maranhão, CEP: 
65.808-000, inscrita no CNPJ N2 Ol.608.768/0001-05, através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS , inscrito no CNPJ n2 

ll.848.497/0001-19, representada pela Secretária Municipal de Saúde 
a S~. RAQUEL DOS SANTOS CALDAS, brasileira, inscrita no CPF n2 

*** .438.*** -41. CONTRATADA: G L P M COSTA (CGM • 
CONTABILIDADE E GESTÃO MUNICIPAL), pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n2 05.705.473.000/l-08, Organização Contábil 
inscrita no CRC/MA n2 1047/0-0, estabelecida na cidade de Colinas -
MA, neste ato representada pelo Sr. GUSTAVO LUIS PEREIRA 
MACEDO COSTA, brasi leiro, casado, Contador, inscrito no CPF n2 

***.674.***-34. inscrito no CRC/MA nº 10772/0 -2. DO OBJETO: 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços em 
assessoria e consultoria em contabilidade aplicada ao setor público 
municipal (FMS), para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Nova Colinas - MA. DO VALOR: O valor total da contratação é de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais) sendo pago em 12 (doze) parcelas iguais 
com o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). DA VIGENCIA: O prazo de 
vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de 
assinatura, na forma do artigo 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 
2021. DA FUNDAMENTAÇÃO: Lei n2 14.133, de 12 de abri l de 2021, Lei 
Federal n2 14.039/2020 e demais legislação aplicável. DATA DA 
ASSINATURA: Nova Colinas/MA, 13 de janeiro de 2025. 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 
Código identificador: b34cl4aafdcfe0Bal4c8c0bblf152232 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nl! 
002.02/2025/FUNDEB 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 002.02/2025/FUNDEB. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 002/2025. INEXIGIBILIDADE N2 
002/2025 . CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
COLINAS - MA, pessoa jurídica de direito público, com a sede na rua 
São Francisco, S/N - Centro, Nova Colinas, estado do Maranhão, CEP: 
65.808-000, inscrita no CNPJ N2 01.608. 768/0001-05, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ n2 
07 .950.608/0001-26, representada pela Secretária Municipal de 
Educação a Sril. ROSILDA SILVA RIBEIRO, brasileira, inscrita no CPF 
n2 ***.720.***-87. CONTRATADA : G L P M COSTA (CGM -
CONTABILIDADE E GESTÃO MUNICIPAL) , pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 05.705.473.000/l-08, Organização Contábil 
inscrita no CRC/MA n2 1047/0-0, estabelecida na cidade de Colinas -
MA, neste ato representada pelo Sr. GUSTAVO LUIS PEREIRA 
MACEDO COSTA, brasileiro, casado, Contador, inscrito no CPF n2 
***.674.***-34, inscrito no CRC/MA n2 10772/0-2 . DO OBJETO: 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços em 
assessoria e consultoria em contabilidade aplicada ao setor público 
municipal (FU NDEB). para atender as necessidades da Prefeitura 

ffRTIFlf ADO [)l(,IT ALMENTf 

Municipal de Nova Colinas - MA. DO VALOR: O valor total da 
contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) sendo pago em 12 
(doze) parcelas iguais com o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) . DA 
VIGENCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 
contados da data de assinatura, na forma do artigo 105, 106 e 107 da 
Lei nº 14.133, de 2021. DA FUNDAMENTAÇÃO: Lei n2 14.133, de 12 de 
abril de 2021, Lei Federal n2 14.039/2020 e demais legislação aplicável. 
DATA DA ASSINATURA: Nova Colinas/MA, 13 de janeiro de 2025. 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 
Código identificador: c377878490010c6ef67780f4f914918f 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 002/2025/ADM. 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 002/ 2025/ADM. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 002/2025. INEXIGIBILIDADE N2 
002/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
COLINAS • MA, pessoa jurídica de direito público, com a sede na rua 
São Francisco, S/N - Centro, Nova Colinas, estado do Maranhão, CEP: 
65.808-000, inscrita no CNPJ Nº Ol.608.768/0001-05, representada pela 
Secretária Municipal de Administração e Finanças a Sr~. Samara 
Ferreira Coelho, brasileira, inscrita no CPF nº ***.775.***-14. 
CONTRATADA: G L P M COSTA (CGM - CONTABILIDADE E GESTÃO 
MUNICIPAL). pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n2 

05.705.473.000/l-08, Organização Contábil inscrita no CRC/MA n2 
104 7 /0-0, estabelecida na cidade de Colinas - MA, neste ato 
representada pelo Sr. GUSTAVO LUIS PEREIRA MACEDO COSTA, 
brasi leiro, casado, Contador, inscrito no CPF n2 ***.674.***-34, inscrito 
no CRC/MA n2 10772/0-2. DO OBJETO: contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços em assessoria e consultoria 
em contabilidade aplicada ao setor público municipal (ADM). para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA. 
DO VALOR: O valor total da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais) sendo pago em 12 (doze) parcelas iguais com o valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). DA VIGENCIA: O prazo de vigência da 
contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, na 
forma do artigo 105, 106 e 107 da Lei n º 14.133. de 2021. DA 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei ng 14.133, de 12 de abril de 2021, Lei Federal n2 
14.039/2020 e demais legislação aplicável. DATA DA ASSINATURA: 
Nova Colinas/MA, 13 de janeiro de 2025. 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 
Código identificador: dl500f7cdcd9fbf7ce5772bbd3b22df6 

EXTRATO DE CONTRATO N2 001/2025 

EXTRATO DE CONTRATO N2 001/2025. PARTES: A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, CNPJ : Ol.608.768/0001-05, com a 
sede na rua São Francisco, S/N - Centro, Nova Colinas, estado do 
Maranhão, CEP: 65.808-000, inscrita no CNPJ Nº Ol.608.768/0001-05 
denominada simplesmente de CONTRATANTE e a empresa JMR 
ASSESSORIA E SE RVICOS ADM INISTRATIVOS LTDA, CNPJ: 
43.121.034.000/l-47, estabelecida Travessa Domingos Pereira, N2 151, 
centro, na cidade de Riachão - MA, OBJETO: 1.1. O objeto do presente 
instrumento é contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços em assessoria e consultoria em acompanhamento técnico 
administrativo na área de licitações e contratos, para atender as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA. DO VALOR 
E FORMA DE PAGAMENTO: 5.1. O valor total da contratação é de R$ 
180.000,00 (cento e oitenta mil reais) sendo em 12(doze) parcelas 
iguais com o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). DOTAÇÃO: 
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA; Unidade: 00 -
SEC. MUN. DE ADM. E FINANÇAS; Dotação: 04.122.0052.2007.0000 -
MANUT. DA SEC. DA ADM. E FINANÇAS; Natureza da Despesa: 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 
contados da data de assinatura, na forma do artigo 105, 106 e 107 da 
Lei nº 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: Nova Colinas - MA, 10 


